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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000951-84.2014.815.0171
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Esperança
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: TIM Celular S/A
ADVOGADA: Christianne Gomes da Rocha (OAB/PE 20.335)
APELADO: Ivan de Souza Lima
ADVOGADO: Gabriel Martins de Oliveira (OAB/PB 12.921)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS.
TELEFONIA  MÓVEL.  ALEGAÇÃO  DE  INTERRUPÇÃO  DO  SERVIÇO.
INDISPONIBILIDADE  DE  SINAL. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
ÔNUS DA PARTE AUTORA. ART. 373, INCISO I, DO CPC/2015. DANO
MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

- Conquanto se trate de relação de consumo, cabe à parte autora a
comprovação do fato constitutivo do seu direito, nos termos do art.
333, I, do Código de Processo Civil/73, vigente à época (art. 373 do
CPC/2015).

- TJPB: “Inexistindo nos autos qualquer prova, a fim de ratificar as
alegações da parte autora, deve ser reformada a sentença para ser
reconhecida a improcedência do pedido inicial.” (Acórdão/Decisão do
Processo n. 00033623720138150171, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relatora: Desª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 05-07-
2016).

- Recurso apelatório provido.

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento à apelação.
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Trata-se de apelação cível interposta pela TIM CELULAR S/A contra
sentença (f. 57/60) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de
Esperança, que, nos autos da ação de indenização por danos morais e materiais
ajuizada por  IVAN DE SOUZA LIMA, julgou parcialmente procedente o pedido
inicial.

Transcrevo parte do dispositivo da decisão combatida:

Isto posto e, diante de tudo o mais que dos autos consta e princípios de
direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido, para condenar a TIM S/A a pagar ao promovente a quantia de R$
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) a título de danos morais, corrigidos
monetariamente pelo INPC a partir desta data e com juros de mora de
1%am a contar da citação.

Em suas razões recursais (f.  63/78),  a  TIM CELULAR S/A  pugnou
pela reforma da sentença, aduzindo, em síntese, que o autor não demonstrou,
por meio de provas, que eventual falha ou oscilação do sinal de telefonia tenha
lhe causado dano moral indenizável, bem assim restou demonstrado nos autos
que a linha telefônica encontra-se ativa e disponível para receber e realizar
ligações. Alternativamente, requereu a minoração do quantum arbitrado. 

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 90/93). 

A Procuradoria de Justiça não opinou quanto ao mérito do apelo (f.
97/100).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste
recurso obedecerão às regras e aos entendimentos jurisprudenciais do Código
de Processo Civil  de 1973, porquanto a apelação foi  interposta em face de
decisão publicada antes da vigência do CPC/2015.

Nesse  sentido,  o  STJ  editou  o  Enunciado  Administrativo  n.  2,  in
verbis:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Com essas considerações, passo à análise do recurso.

A controvérsia submetida ao crivo desta Corte de Justiça cinge-se à
existência ou não de dano moral  indenizável,  oriundo de ato relacionado à
prestação de serviço de telefonia móvel.  Alternativamente, sendo admitida a
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condenação, a apelante requereu a minoração do quantum indenizatório fixado
na sentença.

O autor, ora apelado, ajuizou a presente ação de indenização por
danos morais c/c materiais, sob o argumento de que  ficou sem o sinal de
telefonia móvel por quase dois meses,  e, portanto, faria jus à reparação
por danos morais.  Todavia  não juntou ao processo prova alguma capaz de
ratificar suas alegações.

De  início,  cumpre  ressaltar  que  o  caso  em questão  revela  nítida
relação  de  consumo,  aplicando-se,  assim,  a  regra  da  responsabilidade  civil
objetiva, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. 

Contudo,  embora  se  trate  de  relação  de  consumo,  cabe  à  parte
autora a comprovação do fato constitutivo do seu direito, nos termos  do art.
333, inciso I, do Código de Processo Civil/73, vigente à época.

In casu, inexiste sequer indício da ocorrência do fato narrado
(f.  04/07), o  que fulmina,  por  consequência,  o  requisito  da
verossimilhança. De igual modo, não se vislumbra dificuldade na produção
das provas necessárias ao convencimento da existência do fato.

Nesse viés, não há como se atestar que ficou comprovada nos
autos  a  interrupção  do  serviço,  notadamente  em  razão  da  suposta
indisponibilidade do sinal telefônico.

Em casos semelhantes, envolvendo o cabimento de indenização por
danos morais decorrentes do serviço da operadora TIM Celular S/A, originários
da mesma Comarca (Esperança/PB) e de partes residentes no Município de São
Sebastião de Lagoa de Roça/PB, esta Corte de Justiça assim decidiu:

AÇÃO ORDINÁRIA.  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  ALEGAÇÃO DE
INDISPONIBILIDADE  DA  REDE  DE  TELEFONIA  MÓVEL  DURANTE
DETERMINADO  PERÍODO.  SUPOSTA  IMPOSSIBILIDADE  DE  EFETUAR  E
RECEBER  LIGAÇÕES.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DA
EMPRESA DE TELEFONIA. TELEFONIA MÓVEL. SERVIÇO ESSENCIAL.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  IMPOSSIBILIDADE  DE
UTILIZAÇÃO  DA  LINHA  TELEFÔNICA  DURANTE  OS  PERÍODOS
APONTADOS.  ACERVO  PROBATÓRIO  QUE  NÃO  SE  PRESTA  A
DEMONSTRAR  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DEVER  DE
INDENIZAR NÃO CONFIGURADO. ART. 333, I, DO CPC/73. REFORMA
DA  SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PROVIMENTO.  1.  A
inversão do onus probandi preceituada pelo art. 6°, VIII, do CDC, não se
autoriza  pela  simples  constatação  da  natureza  consumerista  da  relação
jurídica,  havendo  necessidade,  mais  que  isso,  da  verossimilhança  da
alegação ou da hipossuficiência técnica quanto aos meios disponíveis para
a produção da prova, de modo que o art. 333, I, do CPC, não pode ser
automaticamente relativizado, mas ponderado em aplicação conjunta com
a  legislação  consumerista.  2.  Na  espécie,  não  há  sequer  indício  da
ocorrência do fato narrado, o que fulmina o requisito da verossimilhança,
tampouco se vislumbra dificuldade na produção das provas necessárias ao
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convencimento de sua existência. 3. "A interrupção no serviço de telefonia
caracteriza, via de regra, mero dissabor, não ensejando indenização por
dano por danos morais”. (AgRg no AREsp 10.396/ES, Rel. Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/08/2014, DJe 08/09/2014). 4. Para a
caracterização da responsabilidade civil e do dever de indenizar deve restar
caracterizado o ato ilícito, o dano causado à vítima e o nexo de causalidade
entre  ambos.  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do  processo  n.  0004064-
80.2013.815.0171,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j. em 01-12-2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INTERRUPÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  FATOS  CONSTITUTIVOS  NÃO
COMPROVADOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 373, DO CPC/2015. DANO NÃO
DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DO DEVER DE INDENIZAR. REFORMA
DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO.  Para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização,  mostra-se necessária  a  constatação da conduta  antijurídica
que gere dano, bem como o nexo de causalidade entre a conduta e o
dano. Ainda  que  se  trate  de  relação de  consumo,  deve  a  parte
autora comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do
que  prescreve  o  art.  373  do  CPC/2015.  Inexistindo  nos  autos
qualquer prova, a fim de ratificar as alegações da parte autora,
deve  ser  reformada  a  sentença  para  ser  reconhecida  a
improcedência  do  pedido  inicial. (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do
Processo  n.  0003362-37.2013.815.0171,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relatora: Desª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em
05-07-2016). 

Logo,  não  há  que  se  falar  em  responsabilização  civil  nem  no
consequente dever de reparação por parte da apelante, uma vez que não foram
evidenciados os elementos para sua configuração.

Ante o  exposto,  dou provimento ao recurso apelatório para,
reformando  a  sentença,  julgar  improcedente o  pedido  relativo  ao  dano
moral. 

Por consequência, inverto o ônus sucumbencial, condenando o autor
ao  pagamento  das  custas  e  dos  honorários  advocatícios,  estes  fixados  no
percentual de 20% sobre o valor atualizado da causa, com arrimo no art. 85,
§2º, do Código de Processo Civil, contudo suspensos, nos termos do art. 98,
§3º, do mesmo diploma legal.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  FRANCISCO
ANTÔNIO DE SARMENTO VIEIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 20 de junho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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